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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  DECISÃO  DE
PRONÚNCIA (ART. 413 DO CPP). DUPLO HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  MATERIALIDADE  COMPROVADA.
ACUSADO  ENCONTRADO  COM  A  ARMA  DOS
CRIMES.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  EXCESSO  DE
LINGUAGEM  INEXISTENTE.  QUALIFICADORA  DA
SUPRESA  MANTIDA  (ART.  121,  §  2  º,  IV  DO  CP).
DESPROVIMENTO.

Como  a  decisão  de  pronúncia  exige  prova  plena  da
participação do acusado em crime doloso contra a vida (art.
413 do CPP), age com acerto o julgador que remete a júri o
agente encontrado com a arma empregada para a prática dos
delitos.  Excesso  de  linguagem  afastado,  por  ausência  de
prejulgamento  da  causa  ou  de  influência  do  magistrado  no
ânimo dos jurados.

“A jurisprudência desta Corte está assentada no sentido
de  que  apenas  a  qualificadora  manifestamente  improcedente
deve ser excluída da pronúncia, o que não acontece na hipótese
dos autos. (HC 107090, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Primeira Turma, DJe 21.11.2013) .

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO



O  Ministério Público estadual  ajuizou ação penal em face de
Daniel Raiff Lima e Silva, dizendo que o acusado, na noite de 24 de maio de 2013, na
Rua Arrojado Lisboa,  em Campina Grande,  matou,  por  motivo fútil,  Anderson dos
Santos Miranda e Jucemberg Vitorino Lima, ao surpreendê-los enquanto caminhavam
na rua, na companhia de duas mulheres parentes da primeira vítima.

Recebida a denúncia em 07 de março de 2014 (fl. 118) e citado
o réu (fl.  133) por precatória, a defensoria pública, diante de sua inércia, atravessou
defesa  preliminar  (fls.  141/142),  após  a  qual  o  juízo  de  primeiro  grau  procedeu  à
instrução processual, inquirindo as testemunhas e interrogando o demandado ao final
(fl. 162).

Oferecidas alegações finais por ambas as partes (fls. 165/169 e
fls.  171/175),  o  juízo  a  quo pronunciou  o  increpado  pelos  dois  homicídios  a  ele
imputados (fls. 177/178), decisão contra a qual o réu, insatisfeito, interpôs o presente
recurso em sentido estrito  (fls.  194/199),  no  qual  alega  ausência  de  prova  de  sua
participação nos crimes a ele atribuídos, além de excesso de linguagem do julgador de
primeiro grau e de improcedência da qualificadora da surpresa.

O  parquet,  por  outro  lado,  apresentou  contrarrazões  (fls.
200/2002), postulando a manutenção integral do decisum reprochado, o mesmo fazendo
a Procuradoria de Justiça (fls. 210/216).

É o relatório.

VOTO:

Pesa  sobre o recorrente a  suspeita  de,  no dia  24 de maio de
2013, por volta das 23 horas, na Rua Arrojado Lisboa, em Campina Grande, ter matado
Anderson dos Santos Miranda e Jucemberg Vitorino Lima, quando, ao descer de um
veículo gol, surpreendeu-os no momento em que caminhavam pela rua acompanhados
de duas mulheres (“Laleska” e “Lucieve”), irmã e companheira do primeiro ofendido,
respectivamente.

Pronunciado  pelo  duplo  homicídio  qualificado,  o  acusado
levanta, em síntese, três questões diferentes: (a) a ausência de indícios de autoria ou
participação no fato delituoso acima sumariado; (b) excesso de linguagem do julgador,
que, ao fundamentar a decisão, mencionou haver “indícios firmes” de envolvimento do
recorrente  nos  crimes  e  (c)  exclusão  da  qualificadora  da  “surpresa”,  já  que  os
ofendidos, “iniciados na vida criminosa”, não poderiam ser pegos de chofre na situação
dos autos. De logo, porém, adianto que nenhum desses argumentos me convence.

Deveras,  a  decisão  de  pronúncia  encerra  a  primeira  fase  dos
processos de competência do tribunal do júri  –  iudicum accusationis ou sumário de
culpa – e não exige prova plena dos delitos atribuídos ao denunciado, satisfazendo-se
com a presença de “indícios suficientes de autoria ou de participação” (art. 413, caput
do CPP), desde que demonstrada a materialidade do ilícito penal. Logo, não reclama
certeza condenatória, senão mera probabilidade de prática de delito doloso contra a
vida pelo increpado.

No  caso  em  estudo,  embora  o  próprio  julgador  singular
reconheça inexistir depoimentos testemunhais que incriminem o recorrente pelos



assassinatos  aqui  examinados,  Daniel  Raiff  Lima e  Silva acabou  encontrado  na
posse da arma utilizada nesses crimes. Noutras palavras: o  instrumento do crime,
assim atestado por prova pericial (fls. 76/78), foi encontrado em poder do recorrente
três meses após os delitos.

Ora, em casos assemelhados, os tribunais têm considerado  tal
circunstância como suficiente para remeter o réu a júri popular, onde ele poderá
exercer  sua  defesa plena.  Com efeito,  o primeiro ponto impugnado neste  recurso –
inexistência de indícios aptos a justificarem a sentença de pronúncia – resta refutado.
Nesse sentido, destaco, ilustrativamente, os seguintes arestos, verbis:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  Dois  homicídios  qualificados.
Alegação de prova ilícita. Apreensão de arma no domicílio do réu sem
mandado judicial. Posse de arma de fogo de uso permitido.  Art. 14 da
Lei nº 10.826/2003. Delito permanente. Flagrante delito. Inteligência do
artigo 303 do CPP. Nulidade rejeitada. Mérito. Indícios de autoria. Arma
do crime encontrada com o réu. Suficiência. Apreciação afeta ao tribunal
do  júri.  Pronúncia  mantida.  Pleito  de  exclusão  das  qualificadoras  do
motivo  torpe  e  do  recurso  que  impossibilitou  a  defesa  da  vítima.
Desacolhimento.  Existência  de  vertente  probatória  que  ampara  a
inclusão das qualificadoras na pronúncia.  Recurso desprovido.  (TJPR;
RecSenEst 1162546-0; Curitiba; Primeira Câmara Criminal; Rel. Juiz Conv.
Naor R. de Macedo Neto; DJPR 13/05/2014; Pág. 472)

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE
IMPRONÚNCIA.  RECURSOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO,
PLEITEANDO A PRONÚNCIA, E DA DEFESA, PELA ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  ART.  413,  CPP. ARMA  DO
CRIME APREENDIDA EM PODER DO RÉU.  LAUDO DE EXAME
DE  BALÍSTICA.  SUPOSTO  ENVOLVIMENTO  DO  AGENTE  COM
GRUPO  DE  TRAFICANTES  QUE  ATUAVA  NA  LOCALIDADE.
CONTRADIÇÕES  ENTRE  AS  DECLARAÇÕES  DE  TESTEMUNHAS
OUVIDAS  EM  JUÍZO.  SOMATÓRIO  DE  ELEMENTOS  QUE
CONFEREM PLAUSIBILIDADE À IMPUTAÇÃO. DÚVIDA QUE DEVE
SER  SUBMETIDA  AO  TRIBUNAL  POPULAR.  RECURSO  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO, PARA PRONUNCIAR O RÉU NOS
TERMOS DA DENÚNCIA. RECURSO DA DEFESA DESPROVIDO.
1) Havendo prova da materialidade do crime e indícios suficientes para
ao menos incutir dúvida razoável sobre a autoria da infração pelo réu -
Preso na posse de arma de fogo que propeliu os projetis que atingiram a
vítima, sendo apontado como "braço armado" de organização criminosa
que atuava na localidade -, há substrato suficiente para recomendá-lo a
julgamento  pelo  tribunal  do  júri,  a  quem  compete  decidir  com
definitividade sobre os crimes dolosos contra a vida.
2)  a  formação  do  juízo  de pronúncia,  por  não  desaguar  na  condenação
imediata do réu, consente com a utilização mais ampla do substrato coletado
na fase inquisitória, permitindo o seu cotejo com as provas produzidas em
juízo. De fato, mesmo em situações em que o réu é pronunciado com apoio
apenas na prova inquisitória, não se verifica ilegalidade.
3) recurso do ministério público provido, para reformar a decisão impugnada
e pronunciar o réu, nos termos da denúncia. Recurso da defesa desprovido.
(TJES;  APL 0011994-09.2009.8.08.0035;  Primeira  Câmara  Criminal;  Relª
Desª  Catharina  Maria  Novaes  Barcellos;  Julg.  07/08/2013;  DJES
23/08/2013). 

Da mesma forma,  padece de excesso de linguagem a decisão
de pronúncia que importa prejulgamento da demanda criminal ou influência no
ânimo dos jurados,  porque implicaria usurpação da competência do juiz natural da
causa (o conselho de sentença)  para julgá-la.  Destarte,  “o excesso de linguagem da
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pronúncia não se verifica quando o ato limita-se a constatar a participação do acusado
comprovada  nos  autos,  expressando  apenas  a  existência  de  indícios  de  autoria,
desprovido  de  aptidão  para  influir  no  ânimo  dos  jurados”,  como  bem  entende  o
Supremo Tribunal Federal (HC 120178, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado
em 10.06.2014, Dje 27.06.2014).

Ora,  a  partir  da  nova  redação  do  art.  478,  I  do  Código  de
Processo Penal  (dada pela  lei  11.686/08),  a jurisprudência do Pretório Excelso tem
relevado eventuais exageros da pronúncia,  que,  de resto,  não mais poderá ser usada
como  argumento  de  autoridade  no  plenário.  Esse  entendimento  surgiu  a  partir  do
julgamento do HC 94274, de relatoria do Min. Carlos Ayres de Britto:

“HABEAS CORPUS. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO
(ART. 121 DO CP). RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. SENTENÇA DE
PRONÚNCIA CONFIRMADA. ART. 413 DO CPP. JUÍZO PROVISÓRIO
SOBRE A PROBABILIDADE DA ACUSAÇÃO MINISTERIAL PÚBLICA.
ALEGADO EXCESSO VERNACULAR.  NÃO OCORRÊNCIA.  ORDEM
DENEGADA.  1.  Na  pronúncia,  o  dever  de  fundamentação  imposto  ao
magistrado é de ser cumprido dentro de limites estreitos. Fundamentação que
é  de  se restringir  à  comprovação  da  materialidade  do  fato  criminoso e  à
indicação  dos  indícios  da  autoria  delitiva.  Tudo  o  mais,  todas  as  teses
defensivas, todos os elementos de prova já coligidos hão de ser sopesados
pelo  próprio  Conselho  de  Sentença,  que  é  soberano  em  tema  de  crimes
dolosos contra a vida. 2. É vedado ao juízo de pronúncia o exame conclusivo
dos elementos probatórios constantes dos autos. Além de se esperar que esse
juízo pronunciante seja externado em linguagem sóbria, comedida, para que
os  jurados  não  sofram  nenhuma  influência  na  formação  do  seu
convencimento. É dizer: o Conselho de Sentença deve mesmo desfrutar de
total independência no exercício de seu múnus constitucional. 3. No caso, o
acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  ao
confirmar  a  sentença  de  pronúncia,  não  incorreu  em  exagero  vernacular.
Acórdão  que  se  limitou  a  demonstrar  a  impossibilidade  de  absolvição
sumária do paciente,  rechaçando a tese de que o acusado agiu em estrito
cumprimento do dever legal. 4. Acresce que as partes não poderão fazer,
em Plenário,  referências  ao  conteúdo tanto  da pronúncia  quanto  das
decisões  posteriores  que  julgaram admissível  a  acusação  (art.  478  do
CPP, na redação dada pela Lei nº 11.689/08). O que significa dizer que
não  será  possível  uma  indevida  influência  ao  Tribunal  Popular.
Precedente:  HC  86.414,  da  relatoria  do  ministro  Marco  Aurélio
(Primeira Turma). 5. Ordem denegada.
(HC 94274, Rel. Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, DJe 04.02.2010).

Sem embargo, a decisão recorrida não se mostra excessiva. O
juízo singular, a rigor, limitou-se a dizer haverem “indícios firmes de que o acusado
teria participação da ação delituosa, suficiente para encaminhá-lo ao Conselho de
Sentença” (fl. 177, verso), o que, evidentemente, não importa malferimento a nenhuma
garantia constitucional ou processual do recorrente.

Finalmente,  pela  narrativa  constante  na  inicial  acusatória  –
recorrente  que  desce  de  veículo  e  aborda  as  vítimas  de  inopino  na  rua,  enquanto
caminhavam – não me parece lícito excluir a qualificadora do inciso IV do § 2º do art.
121  do  Código  Penal,  pouco  importando  a  condição  criminal  dos  ofendidos.  Isso
porque  “a jurisprudência desta Corte  está assentada no sentido de que apenas a
qualificadora manifestamente improcedente deve ser excluída da pronúncia, o que
não  acontece  na  hipótese  dos  autos”  (HC  107090,  Rel.  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  DJe  21.11.2013).  Ora,  não  havendo  flagrante
inconsistência dessa circunstância qualificadora, ela só pode ser afastada pelo tribunal



popular. 

ANTE  O  EXPOSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e
Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente o Des. João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvar  o
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


